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DECISAO
Processo Digital n®: 1012746-14.2025.8.26.0451
Classe - Assunto Procedimento Comum Civel - Empréstimo consignado
Requerente: e ______ - “=agers ]
Requerido: PARANA BANCO YA, CNPJ 1Sy

Conclusdo: Ao MM. Juiz de Direito Dr. Rogério Sartor Astolphi

Vistos.

1) A vista da declaracdo de hipossuficiéncia e dos documentos apresentados,
defiro a gratuidade de justica requerida que alcanga, dentre as isencles legais, apenas 0 primeiro
pedido de pesguisa junto aos sistemas SSBAJUD, INFOJUD, RENAJUD, SERASAJUD e
COMGASIUD , anotando-se, ressalvando a eventual aplicacio dos §85° e 6° do art. 98 do CPC, de
sorte a poder ser revistano curso dalide parcia ou integralmente.

2) O autor deduz requerimento em tutela de urgéncia na letra "a' de fl. 29 €
verifico ser a hipétese de concessao.

O art. 1°, § 1°, da Lei n° 10.820/2003, com a redacdo dada pela Lei n°® 14.431, de
2022, ampliou o limite de desconto sobre os proventos do devedor de 35% para 40% sobre seus
rendimentos, mas cingiu a aliquota adicional de 5% ao cartéo de crédito consignado.

Na hipdtese dos autos, dos comprovantes de pagamento juntados as fls. 41/43
verifica-se que o limite de até 35% de desconto nos beneficios para a contratacdo de empréstimos
nédo foi observado, devendo ocorrer a adequacdo necesséria.

Assim, verifico preenchidos os requisitos para a concesséo da tutela de urgéncia
pretendida, devendo ocorrer adequacdo em relagdo aos descontos incidentes sobre o saério do
autor, limitando os descontos relacionados a empréstimos em 35% € ao cartdo de crédito
consignado a 5% dos rendimentos do autor.

A tutela de urgéncia fica deferida nesses termos. Intime-se a parte ré para
cumprimento, expedindo-se oficio, ainda ao érgao pagador, cujo encaminhamento fica a cargo do
autor.

5) Considerando as peculiaridades do caso concreto, reputo improvavel éxito em
solucdo consensua nesse momento, razéo pela qual deixo de designar a audiéncia para tentativa de
conciliac8o prevista no art. 334 do Cédigo de Processo Civil.

6) Cite-se e intime-se a parte ré para contestar o feito no prazo de 15 (quinze) dias
teis.

7) A auséncia de contestagdo implicara revelia e presuncdo de veracidade de
matéria fatica apresentada na peticdo inicial. A presente citacdo é acompanhada de senha para o

de processo eletrénico, em prestigio as regras fundamentais dos artigos 4° e 6° CPC fica vedado o
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exercicio da faculdade prevista no artigo 340 do CPC.

8) Via digitalmente assinada da decisdo servird como oficio e podera servir
como mandado/carta.

Dil. e int. com urgéncia.

Piracicaba, 07 de julho de 2025.

Rogério Sartor Astolphi
Juiz de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOSTERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSAO A MARGEM DIREITA
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